
ESTADO DA PARAiBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA

TERMO DE REFERÊNCIA . TR

l.0.Do oBJETO
L LConsritui objero do presenÍe Termo de Releréncia a prerensa: CONI RAI AÇÀO DE TMPRLS \ l' \ RA PRLSTAÇÀO Dt
SL-RVIÇOS DE DECORAÇAO NA ORGANIZAÇAO DE EVENTOS DA PREFEITURA \4UNICIPAL DE PRATA.
L2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência. deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal n" 14.133,
de l' de Abril de 202 I ; Lei Complementar n" 123, de l4 de Dezembro de 2006; e legislação peninente. consideradas as alterações
posteriores das referidas normas.

2.O.DA JUSTÍFICATIVÁ
f.l .Pal? a contratação:
l.l.l .A contrataçâo acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações ricnicas e infomrações
complementares que o acompaúam, quando for o caso. j ustifica-se: Pela necessidade da devida efel ivaçri,-r dc serv iço para suprir
dcrnanda cspecifica CoNTRATAÇÀO Oe eUpnese PARA PRE.STAÇÀO DE SERVIÇ(ri I)i t)ECORAÇÃO tiA
ORGANIzAÇÃO DE EVENTOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA considerada op()r'rur,a e imprescindivel. bem
como relevante medida de interesse público: e ainda. pela necessidade de desenvolvimento de ações ir Int r uadas para a proÍrroção

de atividades peninentes, yisando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programad r., rrl:.er.iadas as diretrizes e
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
2.2.Parâ a estimativa de quantitativo:
1.2. I .O quantitativo e a respectiya unidade da presente contrâtaçâo em funçâo do serv iço delineado r ,lt i izaçio prováveis. foram
devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alteraç i es em decorrência das

atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, benl como considerando o orçamento di:|onirel e ainda a sequência
histórica da realização de despesas semelhantes. quando existente.

3.0.DO SERVTÇO
-l.l .As caracteristicas e especificações do objeto da referida contratação são

CÓDIGo .. .. . ,DESCRIÇÃo Do ITEM
I Serviços de decoração simples; serviço de decoração, produção e montagem em geral:

malhas, tampos de mesa, toalhas de mesa, capas de cadeira, aÍigos de decoração em
geral.

2 Serviços de decoração de luxo: serviço de decoração, cenografia. produção e montagem
em geral : malhas ,inflagem balões de diversas cores e numerações e arranjos com flores
naturais, artigos de decoração em geral.

I I\ II)ADE QUANTIDÀDE
hr)La 70

.15n1)ia

J.O.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP
,l.l.Na reÍerida contratação será concedido tratamento diíerenciado e simpliÍicado para as Mirroerrpreias c Enrpresas de

Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições deteüninirclas no Aft. 40. da Lei
l.l.l3i : l: inclusive nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48. por estar presente a e\(ecar0 prevista no inciso IV,
do Art.49. da l-ei 123/06: Licitação dispensável - An.7-5. II. da l-ei 14.133/21.
-l.2.No processo, ponanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os executantes enquaJrad(,s como Microempresa,
Enrprcsa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.

5.O,DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO
5. l.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatí!el corn os valores praticados
pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serenr contratadas, observadas
a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
5.2.lnlbrmamos que. relativamente ao procedimento em tela. existe previsão de dotação especiilca ro orçamento vigente.
apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado. conÍbrme consulta prévia efetuada a() setL)r responsável.

-5.i.Nü pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio dr, utilizaçâo do seguinte
parârDetro: pesquisa direta com no mínimo três fomecedores. mediante solicitação formal de cotaçã(). de\'le que se-ia apresentada

-iustillcativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais d€ se . rneses de antecedência
da data de divulgação do edital:
5.1. LSalienta-se que os fomecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram escoilridr)r alcatoriamt:Írte dentrc
os regularnrente cadastrados no âmbito desta Administração considerando. além do ramo de atir i.l rcc rerlinente ao objeto da
pretensa contrataçâo. o seu desempenho positivo relativamente a contratações já realizadas: sem prjji!,(, da escolha de outros

a



fbmecedores, também de forma aleatória, feita através de consultas a endereços eletrônicos de entidirl€ s públicas que realizaram
com êxito contrações semelhantes.
5.,+.Com base nos custos para execução do objeto da confatâção, definidos por meio de parâmetro (]e alerição do melhor preço
na lorma estabelecida no Art.23, § l', da Lei 14.133/21. relacionamos abaixoa média dos preços encurlrados.
5.5.O valor total é equivalente a RS 45.327,95.

ó.O.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
6.l.Etêtuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado. de acordo com as cláusulas do respectivo contrato
ou outros instmmentos hábeis.
6.2. PÍoporc ionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da present(j contratação, nos termos
do correspondente instrumento de ajuste,
ó.3.Notiticar o Contratado sobre qualquer inegularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos orr serviços, exercendo a

rnais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuaCas L'preceitos legais.
6.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Ans. I15 a 123 da l-ei I4.I33/2 L

7.O.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
7.1 . Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislação fiscal, civil, tribul i ia c rabalhista. bem corno
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título. perante seus fomecedores ou telc:ir,, . enr razão da execução
do obieto contratado.
7.2.Substituir. arcando com as despesas deconentes, os materiais ou serviços que apresenlarem det'eiti)s. rlrerações. imperÍêições
ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado. ainda q.i( c()nstatados somente após
o recebimento ou pagamento.
7.3.Nào transferir a ourem. no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévil e e:'pressa autorização do
Contratante.
7.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis. em compatibilidade corr ai obrieações assumidas,
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direla por Dispensa de
Licitação. conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários. sempre que solicitado.
7.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de regularidade
e qualiÍicaçâo exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
7.6.Executâr todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhoÍ técnica vigente. enquadrando-se. rigorosamente.
dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas corlespondentes.
7.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contraçâo, as disposiçÕes dos Arts. I l5 a l2l da Lci 1,1. 133/21.

8.O.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA
8.1 .O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas corl,liÇrn's e hipóteses previstas
na Le i 14. | 33/2 I , está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equ ivalente l

8.I .l .lnício; Imediato;
{l.l .2.Conclusão: 5 (cinco) dias.
8.2.4 vigência da presente contratação será determinada: 60 (sessenta) dias, considerada da data Je .i.sinâtura do respectivo
instrumento de ajuste: podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a I 14, da l.ei l;1.13i/2i.

9.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE
9.l.Os preços inicialmente conüatados são fixos e inea.iustáveis no prazo de um ano contado da dala d<' orçanrento estimado.
9.2.Após o interregno de um ano. e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serri(, reajustados, mediante
a aplicação. pelo Contratante, dô seguinte parâmetro, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade: Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-lBGE.
9.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano seú contado a partir dos efeitos Ílnanceiros do
último reaiuste.
9.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de rea.justamento, o Contratante pagará ao Contralado I importância calculada
pela última variaçâo conhecida, liquidando a dilerença correspondente tão logo seja divulgado o índice clefinitivo.
9.5.Nas aÍ'erições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente. o definitivo.
9.6.Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não pc:sa rnais ser utilizado. scrá
adotado. em substituiçâo, o que vier a ser determinado pela legislação entào em vigor.
9.7.Na ausência de previsão legalquanto ao índice substituto. as pades elegerão novo índice oficial, fa-i ,laiustarnento do prcço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
9.8.O registro da variação do valor contratual para fazer fàce ao reajuste de preços poderá ser realiz;ír r:or:iimples apostila.
9.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro. quanJl lirr o çaso, sl:rá de até um
rnês. contado da data do Íbmecimento da documentação comprobatória do fato imprevisivel ou ]rei,sivel de consequência
incalculável. observadas as disposições dos Ans. 124 a 136, da Lei l.1.l3i/21.

I O.O.DO PAGAMENTO
l0.l .O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados. bem como
.ts disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121;. da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinla dias. contados do
período de adimplemento.

II.O.I)A VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔM ICO-FINANCEI RA



ll.l.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do fornecedor. ir d()cunlentação essencial.
suÍiciente para compÍovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133i2i.
respeclivamente.
ll.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts.66 a 69, da Lei 14.133/21. para demonstrar a capacidade do
t'onrecedor de realizar o objeto eyentualmente pactuado. dividida em habilitação juridica: qualitlclção técnico-profissional e

recnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitaçâo econômico-financeira: pocer'á er dispensada. lotal ou
parcialmente. nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licital ào 1 .ra compras em geral.
conÍbrnre as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal.

I2.O.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
12. I . Executada a presente contÍataçâo e observadas as condições de adimplemento das obrigaçôes l).lct'r.rdas. os procedimentos
e condições para receber o seu ob.jeto pelo Contratante obedecerão, confonne o caso, às disposiçôts do Arr. 140. da [-ei
l4.li3.'21.
I l.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório. se dará pelas plrtes. quando verificado
o cumprimento das exigências de caráter técnico, até l5 (quinze) dias da comunicação escrita do ( r,n1i11r6u. No caso do termo
detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas apôs o decurs() do p,razo de observação ou
vistoria. que comprove o âtendimento das exigências contÍatuais. não podendo esse prazo ser supeÍior a.l0 (noventa) dias. salvo
cm casos excepcionais, devidamente justifi cados.

r3.0.Dos PRocEDIMENTOS DE FISCALTZAÇÀO E CERENCTAMENTO
l3.l.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contlato. nos ternros do Art. I 17.

da l,ei l.l.li3/21, especiaimente para acompanhar e flscalizar a sua execuçâo, respectivamente. pernritida a contrataçào de
tercciros para assistência e subsidio de informações pertinentes a essas atribuições.

I {.O.DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
14. I .O t'omecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente. facultada a defesa no prrr. ,r l.'eal do interessado.
pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas. na Íbrma. condições. re!,r.is. r r'azos e procedirnentos
deÍinidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diplonra legal, as seguintes sanções: a advenência aprici..r exclusivarnente pela
infiação adrnin isrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato. quando não se justificar a irr ros iL ão de penalidade mais
grave:b m u lta de mora de 0.57o (zero vírgu la c inco por cento) aplicada sobre o valor do conlrato. por d ii r de atraso injustificado
na execução do objeto da contrataçâo; c multa de l0% (dez por cento) sobre o valor do contratrr por qualquer das inÍiações
adnrinistlativas previstas no referido An. 155:d impedirnento de lic itar e contratar no âmbito da ,\ dm ir r istraçâo Pública d ireta
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos. aplicada ao responsár'el pelas infraçôes
adnt inistrativas previstas nos incisos II, lll, IV, V. Vl e VII do caput do reÍ'erido Art. I55, quando nilo ic justificar a imposição
Je penalidade mais grave; e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da A(hninisrração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos. aplicacla ao responsável pelas
inÍiações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X. XI e XII do caput do relerido Art. 155. berr como pelas intiaçÕes
adnr inist rativas previstas nos incisos II, Ill, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo quejustifiquem a inrposição de penalidade
rnais qrave que a sanção referida no § 4'do referido Art. 156: f- aplicação cumulada de outrar srilçõÊs previstas na [-ei
t4.t33/21.
I-l.l.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de l5 dias após a comrrnicaçào ao Contratado. será
automaticanrente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazerjus. acrescrCo dejuros moratórios
de l% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso. cobrado j udicialmente.

I 5.O.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
15. I .Nos casos de eventuais alrasos de pagamento nos termos deste instrumento. e desde que o Conlrala(J,, nio tenha concorido
de algurna Íbrma para o atraso, será admitida a compensaçâo financeira, devida desde a data limite Í,xa-lil para o pagan'rento ate
a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razào d. au.,:o no pagamento serào
calculados com utilização da seguinte formula: EM = N x VP x I. onde: EM = encargos moratórios. N núrnero de dias entre a

data prevista parâ o pagamento e a do efetivo pagamentol VP = valor da parcela a ser paga: e l=. indice de compensaçâo
flnanceira, assim apurado: I = (TX - l0a) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado rro: últirnos doze nreses ou,
na sua falta. um novo índice adotado pelo Govemo Federal que o substitua. Na hipótese do refêritio intlice estabelecido para a
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado. sen ad()lrdo. en'r substituiçâo. o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

I6.0.DO ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO
16. I .A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Adm inistração, delineados nas direirizes e metas definidas
llas fêrranrentas de planejamento aprovadas. onde estão fixadas e detalhadas as respecti\as açõer a,r alcance dos objetivos
inst it Lrc ionais, primando pela eficácia, eficiência e eÍêtividade dos respectivos projetos. progranras c ptoccssos.

I7.O.DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
l7.l.A soluçâo que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração. reprlr.en:;da pela sua estrutura
urgarrizacional. e a prerensa: CoNTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÀO DE StRVt( )S I)t Dr CORAÇÀO NA
ORCANIZAÇÂO DE EVENTOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRA'I A. Salienta-se que a , igi r .ia da contrataçào scrá
determinada: 60 (sessenta) dias, considerada da data de assinatura do Íespectivo instrumento de aju; e , :dcndo ser prorrogada.
nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a I14, da Lei 14.133/21.



I 7.2.N esse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades prev istas no Art. 44. da Lei I 4. I 33/2 I . q lirnd, r houver. observados os

aspectos da demanda Íequerida, e após considerados os custos e os beneficios de cada opção previsrü no refcrido diploma legal,
indica-se como a altemativa mais vantajosa pam a Administração, a contratação do objeto detalhado no plesente instrumenlo,
da tbnna como se apresenta.

r8.0.DA DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
I8.1.(onforme os elemenros apresenrados. a soluçào e: CONTRATAÇÀO DL EVPRESA /,\rl \ PRESÍAÇÀO DE
SL]RVIÇOS DE DECORAÇÃO NA ORGANIZAÇÀO DE EVENTOS DA PREFEITURA I\{UNICIP,\t DT] PRATA. ENtCNdC.

se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta. sob o regime de empreitada por preço unilár o.

I9.O.DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
19.I .A Administração almeja com a contratação da pretensa solução. em termos de economicidarle- cllcácia. eficiência e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com resDeilo a impactos anrbientais
positivos. os seguintes resultados:
I9.2.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável. especialmente quant. ao nelhor custo beneÍlcio.
relalivamenle a: CONTRATAÇÀO DE fMPRESA PARA PRESI AÇÀO DE SLRVIq.OS I)I DE('ORAÇÀO NA
OR(JANIZAÇÀO DE EVENTOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA.
l9.i.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais. no suponr' às il ivirlacles tlnalisticas da
Administração. inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto a r tlc,ência. assegurar a

continuidade da prestação regular de tais serviços. com demanda notadamente crescente. e d(' us(r racional dos recursos
fi nanceiros disponíveis.
19.4. Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos. materiais e financeiros, com a contr tação em comento. da forma
como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidarncnte definidas -. espera-
se o regular cumprimento, por parte do inleressado que venha a ser contratado, de todas as obrigações i-: (()r rpromissos assumidos,
pois. desse modo, não haverá a necessidade de extinçâo contratual ou outras sanções sm deeorrércia de inexecução do
instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a rcalizlçâo de novo certame
dcstinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para oLrtras atividades fins da
.{dministraçào.
l9.5.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cujâ regularidade será flscalizaJa pela Adnrinistração.
não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente. não âcarretará impactos ambientais negativos.

20.O.DA ANALISE DE RISCO
20.1 .Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante. trris c(,rno: a ine\ecução lotal
ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigaçôes, especificações, projetos e prazos: be r como a ocoffência de

caso fbrtuito ou de força maioÍ.
20.2.Entende-se que as ações, de iniciativa da AdministÍação, necessárias para reduzir a ocor'Íêncirr do. r'iscos idenl iÍicados. .iá
eslão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente serviço deverá estar (l.vi(liLrntnle fundamentada.
representadas pelas sanções administrativas a serem definidas. observando-se os aspectos e caracteri.iti(i., d,l seu ob-ieto.

Prala - PB. l4 de Agosto de 2026
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICÍPAL DE PRATA

CABINETE DO PREFEITO

TERMO DE REFERÊNCIA . APROVAÇÃO

OBJETO: CON IRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE DI:CORA( ÀI ) \,\ ORGANIZAÇÃO
I)t] EVENTOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA.

I.O.DO TERMO DE REFERÊNCIA
I . LO referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes. com o n ível de prer isão adequados. para a
caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessid.rdes da Administração.
representada pela sua estrutura organizacional.

2.0.DA APROVAÇÃO
l.l .Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referência aprovado - Art.6', XXIII, da Lei 14.133121:

".1rt. 6'Poru os./ins desta Lei, considera-se:"

,\1'lll - termo de referência: documenlo necesstirio parq q contrqtqção de bens e serviços, qtt d"e L.-ot er os seguinles
porônetros e elementos descrítiyos:"

A elaboraçâo do termo de referência. a paÍtir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os ( lilmÇntos necessários e

suficientes. com nivel de precisão adequado, para caracterizar o objeto da licitaçâo.

Prata - PB. l4 de Asosto de 2026.

CENIVA FTJRN S DA SILVA
Prel'eilo Con tucional
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